
5 '

R E V I S T A  DE R E V I S T A S

J ú l i o  B a r b o s a

REVUE TRIMESTRIELLE DE DROIT CIVIL. Recuei! Sirey, Pari», 1951;
fundador, A. Esaein; diretor, H. Solus; comitê de direção: Jolliot de Ia Mo-

randière, A . Rouatt, René Savatier e Paul Etmein.

A
conhecida revista francesa apresentou-se, nos seus quatro 

fasciculos do ano de 1951, repleta, como sempre, de matéria sele-
cionada e do mais alto interesse para o direito civil moderno.

O fascículo n.° 1, referente a janeiro-março, trouxe um trabalho 
de P i e r r e  R o b i n o  (Les conventions cTirresponsabilité dans la juris- 
prudence conteniporaine), onde é examinada a evolução dos tri-
bunais a respeito do assunto, desde o problema da graduação (li-
geira ou grave) das faltas, até o seguro. Assinala-se que “ peu à peu 
Ia jurisprudence se départit de sa méfiance à l’égard de clauses 
qu’elle jugeait éminemment dangereuses au triple point de vue 
moral, économique et social” e que “ le danger économique des clau-
ses a paru moins évident lorsque, par le jeu de 1’assurance des dom- 
mages, les destructions de richesses ont pu ne plus rester sans ré- 
paration” .

Após opôr reservas quanto à solução, atualmente adotada pelos 
tribunais, relativa aos transportes ferroviários, R o b i n o  considera 
que “ le respect de l’intention des parties exige que l’on condamne 
le clause, qu’elle soit élisive ou simplement limitative, en présencí 
d’une faute lourde” , pois há, da parte do devedor, “une faute ca- 
ractérisée” , que nada tem “ de hasard, et un tel écart de conduite 
ne peut être exoneré, ne fút-ce qu’en partie, au risque de voir re- 
naitre les dangers que comportent les clauses et les justes critiques 
qu’elles ont suscitées” .

Ainda neste fascículo n.ç 1 há um trabalho do secretário-geral 
da Comissão de Reforma do Código Civil francês, R. H o u i n , que 
apresenta uma síntese dos estudos já realizados, tanto com referên-
cia aos métodos gerais que vêm sendo adotados, como também ao 
plano do Código, à criação de um código geral de direito privado, 
à teoria da lei, ao direito internacional privado, ao estado e capa-
cidade das pessoas, aos atos jurídicos e contratos e aos regimes ma-
trimoniais e de bens.

O fascículo n * 2 (abril-junho) contém um belo trabalho de 
Louis Bo y e r , da Faculdade de Direito da Universidade de Toulouse,
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sôbre Les effets des jugements a Végard des tiers, onde é estudada 
minuciosamente a questão nos seus mais variados aspectos, em-
bora modestamente o autor o faça como simples contribuição. Con-
siderando o art. 1.351 do Cócl. Civil, ao dispôr que a autoridade 
das decisões judiciais limita-sc às partes, pergunta então o autor: 
“Ne faut-il pas en conclure qu’à l’égard des tiers le problème est 
de ce fait résolu ? N’est-il pas admis, et dela depuis plus d’un siècle, 
que le principe de la relativité inter partes rend le jugement inop- 
posable à tous ceux qui n’y ont pas été parties ?”

A exposição é dividida em duas partes, a primeira das quais
busca definir, de modo exato, o princípio da relatividade, anali-
sando a teoria clássica, para, após, ensaiar uma solução onde se 
procura distinguir o efeito criador do julgamento e o seu valor 
probatório; na segunda parte é tratada a questão de como assegurar 
a proteção de terceiros, ao lado da unidade da coisa julgada.

As conclusões de Bo y e r  são as seguintes, sem embargo do pró-
prio autor considerá-las não definitivas, “ car un sujet aussi riche 
est fort loin d’être épouisé” : Dislinction entre Vopposabilité abso- 
lue du jugement et .la relativité de la chose jugée, modification de 
la conception traditionelle de la tierce oppossition, delle-ci devant 
être reconnue comme le recours de droit commum permettant au 
tiers d’écarter les decisions le lésant injustement, necessite de don- 
ner au juge un certain pouvoir dans la direction de Vinstance pour 
assurer 1’unité de chose jugée” , telles sont les conclusions essentiel- 
les de cette étude, celles qui permettent, croyons-nous, de donner 
une réponse satisfaisante aux principales questions posées par 
l’effet du jugement à 1’égard des tiers” .

No mesmo fasciculo: Retraits et préemption, por D e n n is  
T a l l o n .

No fasciculo n.° 3 (julho-setembro), R o g e r  D e c o t t i g n i e s , da 
Faculdade de Direito da Universidade de Paris, apresenta um tra-
balho de interesse evidente: L’erreur de droit. De início, o autor 
expõe a situação do assunto no direito romano, na doutrina fran-
cesa e no direito positivo. Ém seguida analisa o êrro sôbre a exis-
tência ou a consistência dos direitos e o êrro de direito sôbre o 
motivo determinante. Como remate, escreve D e c o t t i g n i e s : “Em- 
pruntant son efficacité à d’autres notions du droit positif, l’erreur 
de droit n’est pas parvenue jusqu’ici à une vie juridique autonome” , 
dependência esta “ a mi-chemim entre la théorie des vices du con- 
sentement et la théorie de la cause” . Aliás, êste estado de inter-
dependência é considerado pelo escritor como de real interêsse e 
de grande sabedoria.

Neste mesmo fasciculo C h a r l e s  Fr e y r i a  aborda, sob o título 
Les moyens d’éviter, dans les contrats de mariage, les conséquences
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de la dépréciation de la monnaie, um tema de extraordinária im-
portância na atualidade. O autor, preliminarmente, examina as so-
luções que têm sido propostas (1.*: “ Substitution d’un droit réel au 
droit de créance” ; 2.*: “ Déplacement de la date d’évaluation de la 
créance” ; 3.*: “L ’application de la clause d’échelle mobile” ) .  Ado-
ta, então, uma posição francamente pessimista: “ II semble difficile 
de trouver dans le contrat de mariage la panacée de l’instabilité 
monétaire en droit matrimonial. Conclusion certes pessimiste, mais 
qui accuse la nécessité urgente de la stabilité monétaire; malgré 
son ingéniosioté, la pratique, qui peut tempérér dans une certain 
mesure le mal, ne saurait émettre la prétension de le guérir !".

Finalmente, no fasciculo n.° 4 (outubro-dezembro), F. D e r r i d a , 
da Faculdade de Direito da Universidade de Algéria, disserta sôbre 
Le maniement des denier par la femme commune en biens. No su-
mário do estudo, D e r r id a  exprime a importância prática da questão; 
expõe a solução habitual e sua justificação; estuda as repercussões 
que vêm ocasionando na matéria a legislação francesa recente; apre-
senta considerações jurídicas e práticas em favor do reconheci-
mento do poder da mulher sôbre os dinheiros, anotando, no caso, 
os obstáculos decorrentes da sua natureza, origem e destinação; 
fala da solução tentada através do instituto da representação, o qual 
considera insuficiente; tece co lentários sôbre o poder próprio da 
raullier com relação à natureza, origem e destinação dos dinheiros.

Após o sumário, o professor algeriano divide o estudo da subs-
tância propriamente dita do assunto em dois grandes capítulos: I : a 
movimentação do dinheiro por representação do marido; II: a mo-
vimentação do dinheiro em virtude de poder próprio.

Como sempre, a Revue Trimestrielle apresenta, em todos os 
seus fascículos, secções de bibliografia nacional e estrangeira, ju-
risprudência e legislação. A jurisprudência é comentada por co-
nhecidos mestres do direito francês: Ga s t o n  L a g a r d e  (pessoas e 
direito de família), os irmãos Ma z e a u d  (obrigações em geral e res-
ponsabilidade civil), Je a n  Ca r b o n n i e r  (contratos especiais), Sa v a - 
t i e r  (sucessões e liberalidades), P i e r r e  H e b r a u d  e P ie r r e  R a y n a u d  
(processo).

COLUMBIA LAW REVIEW. —  Copyright 1951 by the Trustees of Columbia 
L«w Review, New York, ni. 1-8.

0  número de janeiro desta revista americana contém os se-
guintes artigos:

Employee slock options under the Revenue Act of 1950, por 
Ch a r l e s  S. L y o n  —  Contém dissertação sôbre a recente modifi-
cação na legislação fiscal federal americana, chamada pelos esperia-
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listas pelo irônico epiteto “ Loop-hole closing and opening act” , 
o que é expressivo. . .

The work of Leon Petrazhitskii: inquiry to the psychological 
aspects o f the nature o f law, por M a x  M . L a s e r s o n  —  Após e x a -
minar, sob os mais diversos ângulos, a obra jurídica do escritor rus-
so, o autor do artigo tenta determinar a possível influência, nega-
tiva ou positiva, das teorias de P e t r a z h i t s k i i  na atual estrutura 
legal do Estado Soviético, e nos seus escritores. Transcreve u m  tre-
cho de R e z u n o v , tirado do livro Marxism and the psychological 
school o f law, q u e  constitui a interpretação ortodoxa do marxismo, 
a prcpósito das teorias de P e t r a z h i t s k i i  : “ . . .  the very notions o f 
emotions of duty, created by P e t r a z h i t s k i i  according to ali rules 
o f the categorial imperative o f K a n t , represents the most metha- 
physical part of idealistic emotional psychology” . R e z u n o v  acusa 
ainda o autor russo de “ solopsism and mystical authoritarianism” , 
surpreendendo na sua teoria intuitiva uma justificação jurídica “ for 
the attack o f the Russian burgeoisie against the feudal state of the 
Russian landed gentry” .

No mesmo número aparecem notas sob os títulos que se
seguem: Limitations on the state judicial interference with federal 
activilies; Clear and present danger re-examined, que trata da re-
pressão legal à atividade comunista; Transit broadcasting, the pro- 
blem of the caplive audience; Incom e tax consequences o f the relo- 
cation of em ployees; e mais comentários a casos recentes julgados 
pelos tribunais americanos.

O n.’  2, referente a fevereiro, publica o seguinte:

Harlan Fiske Stone: in defense of individual freedom , por 
A l p h e u s  T h o m a s  Ma s o n  —  Trata-se da atividade, exercida pelo 
“ Justice”  Stone no Intelligence Department, a propósito das razões
de consciência como determinantes da recusa em participar da
guerra.

Regulation o f collective bargainingy by the national labor rela- 
tions board, p o r  D a v i d  P . F i n d l i n g  e W i l l i a m  E . Co r b y .

Some suggestions for the drafting o f long term net and percen- 
tage leases, por D u r a n d  H. V a n  D o r e n .

Nota sôbre: Self-incrimination and federal anti-communist
measures, versando sôbre a recente legislação repressiva anti-comu-
nista, em confronto com a Fifth Amendment da Constituição Fede-
ral americana, que assegura ao cidadão o direito de, em casos cri-
minais, não ser testemunha contra si próprio. Como se sabe, os 
processos americanos contra a atividade comunista dependem, em 
grande parte, da auto-incriminação dos acusados. A nota é um tra-
balho, entre, centenas, que vêm buscando conciliar a aplicação das 
medidas anti-comunistas com a Fifth Amendment da Constituição
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Federal. 0  problema é, hoje, uma preocupação profunda entre os 
estudiosos americanos, que vêm se esforçando em obter, na prática, 
a conciliação entre a segurança e a liberdade.

O n.? 3 (m arço) apresenta:
Some basic constitutional rights of econom ic significance, por. 

R o b e r t  L . H a l e  —  Interessante estudo, girando ainda em tôrno da 
oposição-conciliação da segurança com a liberdade. No caso o au-
tor examina a repercussão que o intervencionismo estatal causa sô-
bre direitos constitucionais de conteúdo econôm ico.

Chief Justice Shaw and the formative period o f american rail- 
road law, I —  In ício de bem lançada exposição sôbre a legislação 
rodoviária umericana, estadual e federal. Contém ainda o estudo 
da questão : ob o ângulo da responsabilidade civ il.

Notas sôbre: The defense produclion act: choice as to altoca- 
tion, mais uma das variadas questões surgidas nos Estados Unidos 
concernentes à inelutável necessidade atual de intervenção do Es-
tado nas atividades particulares e, ao mesmo tempo, o propósito 
de manter intangível a estrutura social e econôm ica orientada se-
gundo o tradicional critério da “ free enterprise” ; Habeas-corpus 
protection against illegal extraterritorial detention, assunto de ex-
traordinária importância durante a última guerra mundial; The re- 
sidence concept and taxation of foreign incom e; e outras notas e 
casos anotados.

O n.° 4 (abril) contém :

An outline of the nature and methods of experimental jurispru- 
dence, por F r e d e r i c k  K. B e u t e l  —  0  autor estuda a possibilidade 
de serem aplicados no estudo do direito métodos estritamente cien-
tíficos ou experimentais. Aponta, ao final, as soluções considera-
das aplicáveis, nas quais “ a jurisprudence as a Science of ethical 
values, norms, and the like, can have no function, in light o f the 
present state o f research techniques, other than that a philosophical 
speculation” .

Law, fact, and taxes, p o r  R a l p h  S. R i c e  —  Síntese de decisões 
fiscais.

Notas sôbre: Regulation of psychological counseling and psy- • 
choterapy, onde são examinadas as normas legais de proteção contra 
a atividade profissional ligada ao tratamento clín ico psicológico ou 
psicoterápico; Taxing corporate distributions of stock or property  
warrants; e outras notas de interêsse jurídico local.

O n.* 5 é dedicado especialmente ao tormentoso problema legal 
e político, que é a constante preocupação da grande nação america-
na: a conciliação entre a necessidade de segurança nacional com a 
tradicional fórmula das liberdades civis. 0  dilema levou a Co-
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lumbia Law Review  a oferecer sua contribuição, que é êste n.° 5 
da publicação.

0  primeiro estudo trata do The federal employee loyalty pro- 
gram, escrito por Se t h  W . R i c h a r d s o n . Nêle o autor faz um ex-
tenso comentário sôbre a ordem executiva que tomou o número de 
9.835, publicada na integra (págs. 558-63), destinada a “ prescribing 
procedures for the administration of an employees loyalty program 
in the executive branch of the government” .

Outro trabalho focaliza a mesma situação, mas na Inglaterra: 
The english policy as to communists and fascists in the civil Ser-
vice, por E le a n o r  B o n te c o u . —  Trata-se da solução inglêsa do pro-
blema. Os textos legais, as instruções, os regulamentos são também 
publicados na íntegra (págs. 579-86), o que constitui, sem dúvida, 
importante documento jurídico da atualidade.

Ainda no mesmo número, Ja m e s  Ma r s h a l l  assina um artigo 
igualmente relacionado com os anteriores: The defense of public 
education from subsversion. A divisão dos capítulos demonstra a 
substância do problema abordado: I. Freedom and education; II. 
Academic freedom and its limites; III. The nature of subsversion 
in education; IV. The righl to inquire concerning a leacher’s loyal-
ty; V. Oaths: êste capítulo é de especial interêsse, como se verifi-
cará pelo seu in icio : “ Federal and state constitutions alike require 
public officers to take oath of office, to uphold the Constitution of 
the United States and of their respective states and to support the 
Government against its enemies. In many instances this oath is ap- 
plicable to public employees generally, including school teachers. 
There is also generally a provision that the office holder or em-
ployee will faithfully discharge duties of his position. There has 
been a movement in recent years to ektend this oath to include 
denial of membership in the Communist Party or like organiza- 
tion, and a denial of belief in or intention to join in the overthrow 
of the government by force or violence” ; VI. The malter or proof, 
onde se assinala que o “ proceeding to remove a teacher is not ju-
dicial, but administrative; VII. Vse of school buildings; e final-
mente o VIII, de conclusões, que resumem o intuito do autor: “ Edu-
cation has a central position in our structure of civil rights and 
freedom. Civil rights and freedom as we understand them are 
basic means by which in our American culture we handle our hos- 
tilities, free our reason from subservience and undue anxiety, and 
increase our productivity. It is important to us, therefore, that 
education be uncensored and that teachers be not subject to auto- 
cra t ic  C on trols. Consequently oj»e o f  o u r  freed om s  is academic 
freedom; but this assume that the teacher himself is free to use 
his reason to the best of his ability and is neither committed to
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the perversion of truth, to the justification of autocracy, to the tea- 
cliing of hatred, nor to the forceful overthrow of the government. 
It likewise assumes that students have the right to leam the truth, 
to have ali the facts before them, including the intellectual commit- 
ments of their teachers. When these assumptions are not met, a 
teacher can have no justification in pleading the right to reach 
in the name of an academic freedom which he himself has cor- 
rupted. This should be regarded as the sole exception to the gene-
ral rules which guarantee freedom of communication and conscien- 
ce whenever there is no real or present danger. In these days 
when suppression and counter-suppression weight so heavily the 
spirits of men, it is important to remind ourserves o f the funda-
mental spiritual forces of our democracy, so that we may not in 
fear or anger take the exception for the rule” .

Consta ainda dêste número um extenso e minucioso relatório 
sôbre a aplicação do Internai Security Act o f 1950 (págs. 606-660), 
com os respectivos resultados obtidos na prática. Como sempre 
a preocupação maior é encontrar “ a satisfatory resolution of the 
conflict between the requirements o f national security and the pre- 
servation of civil liberties” .

O n.° 6 da revista (junho) apresenta:
llistorical and evolutionary theorics of law, p o r  E d w i n  W .

Pa t t e r s o n  .
Effect of recognition on the applicalion of privale international 

law norms, por Jo h n  P«. St e v e n s o n ;
The contributions of Judge Irving Lehman to the development 

of the law, por E d m u n d  H. Lbwis;
Notas sôbre: Public policy and federal income tax deductiom ; 

Transfer to more convenient federal forum ; Legal status of unregis- 
tered foreign business organizations in Mexico.

No n.* 7 (novembro):
The subsequent bondholder and the delinquent trustee, p o r  So l  

Ne i i , Co r b i n  ;
Authority and responsability, p o r  E d m o n d  S . Ca h n ;
Chief Justice Shaw and the formative period of American Rail- 

road Law, II —  Continuação do n.'’ 3 da revista.
Notas sôbre: Computations of net profils in contingent com- 

pensalion arrangements; Reinstatement rights —  convertions of an 
economic strike into an unfair labor practice strike; Executive im- 
munity from judicial pow er to compel documentary disclosure; 
Permissible purposes for nonprofit corporations.

No n.° 8 (dezem bro):
The interstate compact and Dyer v. Sims, por F r b d e b i c k  L. 

Z im m erm an n  e  M i t c h e l l  W e n d e l l ;
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Expenses of corporate proxy contests, p o r  D a n i e l  M. F r i e d m a n ;
Survey of the legal profession  —  workemerís compensation and 

the lawyer, p o r  Jo s e p h  Be a R;
Extraordinary writs in the Supreme Court since Ex Parte Peru, 

p o r  R i c h a r d  F . W o l f s o n ;
Compulsory arbitration and the Taft-Hartley Act, p o r  Mo r r i s  

D . F o r k o s c h .
Notas sôbre: A rationale of the law of burglary; Tolling the 

statute of limitations on mortgage foreclusures; Calendar conges- 
tions in the Southern District of New York. Tôdas as três notas 
apresentam particular interêsse para os estudiosos do direito com-
parado, pois tratam do crime de assalto noturno às residências, 
do débito hipotecário e do problema da nossa constante intimidade 
nacional: a congestão dos serviços forenses.

Neste volume consta um caso anotado relativo à aplicação do 
Internai Security Act, onde se decidiu a questão seguinte: “Defen- 
dant was indicted for having falsely sworn before a federal grand 
jury that he had never been a member of the Communist Party. 
The trial court instructed the jury that it could convict if from ali 
evidence it was convinced beyond a reasonable doubt that defen- 
dant had in fact been a Party member” .

HARVARD LAW REVIÇW. —  The Harvard U w  Review Association, Cam-

kridge, M ass., 1951; vol. 64, números 3 - 8 e vol. 65, números 1 e 2 .
|

O número 3, vol. 64, referente a janeiro, contém a seguinte 
matéria:

Artigos:
Percentage depletion —  a correspondence: troca de cartas entre 

um diretor de uma companhia de petróleo e um professor da Har-
vard Law School em virtude de ter o último pronunciado um dis-
curso na secção fiscal da American Bar Association (entidade que 
corresponde à nossa Ordem dos Advogados), onde falou sôbre a 
“ gross inequities of the law in favor of the oil and gas interests” .

Freedom and internai security, por Ar t h u r  E. Su t h e r l a n d , Jr .
—  Extenso e documentado estudo do professor Su t h e r l a n d  sôbre 
o  Internai Security Act de 1950, sua história legislativa e sua apli-
cação judicial; seu aspecto constitucional e a larga controvérsia 
que provocou e vem provocando. Mais um estudo que versa o di-
lema americano emergente da dicotomia liberdade-segurança: a 
preocupação principal é manter intactas as liberdades civis e as-
segurar a segurança nacional.

Debt discount and expense, por R a l p h  J. B a k e r .
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Comentários:

Embezzlement by agent of two principais: conlribulion ? por 
W a r r e n  A . Se a v e y : um caso de peculato; Elements of foreiyn ex- 
change practice, por H e n r y  H a r t f i e l d .

Entre as várias notas dêste número consta uma delas, especial-
mente de larga importância, que diz respeito às modificações eco-
nômicas e jurídicas ocasionadas pela mobilização industrial do 
país. O govêrno americano promulgou o Defense Production Act 
of 1950 para enfrentar a situação. A nota The exculpatory provi- 
sion of the Defense Production Act of 1950 trata, precisamente dos 
casos exonerativos da responsabilidade em face da emergência da 
mobilização econômica e industrial.

Integram o fascículo vários casos comentados, sôbre controle 
judicial dos atos administrativos, falência, conflito de leis, evidên-
cia, poderes das côrtes federais, estatuto das empresas estrangeiras, 
imposto sôbre a renda, leis trabalhistas, coisa julgada e outros.

O n.9 4, vol. 64, referente a fevereiro:
Artigos:
The positivism of Mr. Justice Holmes, por Ma h k  D e  W o l f e  

Ho w e  —  Artigo polêmico a propósito das idéias filosófico-jurídicas 
do conhecido jurisconsulto americano.

Income tax controversies with the internai revenue agent in 
charge, por L e w i s  D. Sp e n c e r .

Estate planning —  Marital deduclions provisions of trusts, por 
A. Ja m e s  Ca s n e r ;

Comentários sôbre: Federal railroad equipment legislations, por 
De  F o r e s t  B i l l y o u ; Federal guarantee of business loans, por F r a n k  
D . E m e r s o n , que trata do financiamento da produção, regulamen-
tado pelo Defense Production Act of 1950.

Notas diversas: abuso de patente, controle estatal dos recursos 
naturais, apelação e outras notas de interêsse local.

Entre a jurisprudência comentada há um caso interessante oca-
sionado por uma lei vigente em New Jersey, que ordena a leitura 
diária nas escolas, sem qualquer espécie de comentário, de trechos 
biblicos constantes no Antigo Testamento. A questão versou sôbre 
a Constituição e os direitos pessoais, e terminou na Côrte Suprema. 
No mesmo número, dois casos de concorrência desleal comentados.

O número 5, v o l. 64, referente a março, contém :
Artigos:
Motives affecting form of sales and purchases of business, por 

J. Ke i t h  Bu t t e r s  e W i l l i a m  L. Ca r y ;
Recent Legislative trends in defamation by radio, por D o n a i .d

H . R e m m e r s  —  O autor, adotando a definição de P r o s s e r  ( Torts,
§ 9 3 ): “ Defamation is an invasion of the interest in reputation and
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good name, by communication to others tends to diminisli the es- 
teem in which the plaintiff is held, or to excite adverse feelings or 
opinions against him” —  passa a estudar a questão relacionada com 
as transmissões radiofônicas. Examina a legislação estadual recen-
te (Iowa, Montana, Oregon, Wyoming, Colorado e Virginia), com- 
para-as, considera as isenções legais, as transmissões políticas, os 
possíveis danos causados pela difamação radiofônica, a constitu- 
cionalidade da legislação repressiva e a parte propriamente espe-
cífica do assunto. Conclui adotando a proposta da National ,/lsso- 
ciation of Broadcaslers, que sugere sejam “ the principies applica- 
ble to torts generally to the tort of defamation” , c que a respon-
sabilidade deve ser estrita, “ either in ali radio defamation situa- 
tions, or in situations other than those involving political 
broadcasts” .

“Inconsislency” in government iitigalion, por R o b e r t  L. St e r n

—  O autor, que é funcionário do Departamento de Justiça ameri-
cano, expõe a técnica da atividade contenciosa do govêrno.

On teaching comparativc law, por A n g e l o  P i e r o  Se r e n i  —- 
Resenha do estudo de direito comparado. O autor bate-se pela sua 
maior divulgação nas universidades americanas, onde, felizmente, 
“ has now acquired a recognized status and an established position 
in the curriculum of American law schools” .

Neste número há um longo relatório sôbre a aplicação do Labor 
Management Relactions Act, 1947, mais conhecido por Taft-Harlleg 
Act.

Casos anotados sôbre falência, habeas-corpus, imposto de ren-
da, seguro e casos fiscais.

O n.° 6, vol. f>4, referente a abril, apresenta a seguinte matéria:
Artigos:
The proper laiu of a torl, por J. H. C . Mo r r i s .
Federal regulalion of private carriers, por Fr e d e r i c k  M. 

P o r t e r .-
Reliance upon gratuitous promises' or other eonducl, p o r  W a r - 

REn  A . Se a v e y .
Comentários:
Holmes’ positivism —  an addendum, por He n r y  M. Ha r t , Jr ., 

e Holmes’ positiviam  —  a brief rejoinder, por Ma r k  D e  W o l f e  
H o w e : réplica e tréplica, respectivamente, na polêmica sôbre o ele-
mento moral na obra jurídica do “Justice” Holmes;

The Blaine Amendment and the Bill of right s, por A l f r e d  W. 
M eykrs —  Trata-se de um rápido comentário sôbre a controvérsia 
aue impera na Côrte Suprema sôbre a inclusão ou não da 14.* Emen-
da Constitucional no corpo integrante da Declaração dos Direitos. 
A 14.* Emenda é a seguinte: “ . .  No State shall make or enforce
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any law which shall abridge the privileges or immunities of citi- 
ziens of the United States; nor shall any State deprive any person 
of life, liberty, or property, without due process of law; no deny 
to any person within its jurisdiction the equal protection of the 
laws” .

Comentários variados, destacando-se um concernente à prote-
ção legal das informações mercantis confidenciais, denominadas 
“ trade secrets” .

J u r isp ru d ên cia  variada h abitual.

Na parte destinada à revista  d os  liv ros , há um a cr ít ica  in te -
ressante, feita  p o r  v ários  especia listas, sôb re  uma obra  que teve o  
a m b ic io so  p ro p ó s ito  de deslin d a r em  d e fin itiv o  o prob lem a  da de-
lin q ü ên cia  ju ven il na gran de n ação  a m erica n a : Unraveling juvenile 
delinquency, p o r  S h e ld o n  e E le a n o r  G lu e c k .  A in trod u çã o  da 
obra  é com entad a  p o r  F e l ix  F r a n k fu r t e r ,  da C ôrte S u prem a; a 
parte de cr im in o log ia , p o r  M orr is  P lo s c o w e ,  m agistrado em N ova 
Y o rk ; a parle  de so c io lo g ia , p o r  P a u l W . T ap an , p ro fe sso r  da m a-
téria na U n ivers id a d e  de N ova  Y o rk ; a parte de psiqu iatria , p o r  
M a rion  E . K e n w o r t h y ,  p ro fessora  de  p siqu iatria  na E sco la  de Ser-
v iç o  S ocia l de N ova  Y o rk ; o  sétor de  a n trop o log ia  fís ica , p o r  um  es-
p ecia lista  c l ín ic o  da E sco la  de M ed icin a  da Western Reserve Uni- 
versily, C . W e s le y  D u p e r tu is ; o  de p s ico log ia , p o r  R o b e r t  M. 
L in d n e r , tam bém  especia lista  c l ín ic o ;  o  das côrtes  ju ven is, p o r  Jus- 
t i n e  W i s b  P o l i e r ;  o  de ed u ca çã o , p o r  H e n r y  W y m a n  H o lm e s ; a 
parte de estatística , p o r  E d w in  B id w e l l  W i ls o n ,  da E scola  de Saúde 
Pública de  H arvard .

Como se vê, uma crítica em profundidade, de acôrdo com a im-
portância do livro e do problema:

O n.'1 7 da revista, vol. 64, de maio, contém:
Legal limilalions on Union discipline, por C ly d e  \V. S u m m ers; 
fíeqiiisition at a ceiting price, por R o b e r t  B ra u cü k r  —  Estuit* 

<la indenização devida pelo Kstado r o s  casos de uso público da pro-
priedade privada;

Inroads Copyright protection, por M e lv i l l e  B . N im m er —  
Notas diversas, entre as quais uma tiv.iando da questão das empre-
sas ( “ corporations” ) que lidam com a caridade e manejam quan-
tias fabulosas a êsse título. Outra nota examina, comparativamente, 
a abrogarão judicial das leis obsoletas.

O fascículo traz ainda vários casos comentados, resenha biblio-
gráfica e informações diversas.

O número 8, vol. 64, referente a junho, apresenta:
Judicial review : "Substancial evidence on the whole record” , 

p o r  L o u is  L . Ja f f e ;
The reorganization of the Waltham Watch Compainj: a clinicai
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study, por Ja c o b  J . K a p l a n , D a n i e l  J . L y n e , C. K e e f e  H u r i .e y  —  
Curioso trabalho tratando da reorganização de uma tradicional em-
presa americana que fôra adaptada à indústria de guerra. Os au-
tores do estudo abordam a reconversão da emprêsa à produção civil, 
sob o ponto de vista juríd ico.

Divisible divorce, p o r  J. H . C. Mo r r i s .
Comentários sôbre: Due process and the admissibilily of evi 

dence, por T . S. L. P e r l m a n ; notas diversas c casos recentes das 
tribunais sucintamente expostos.

O n.9 1, vol. 65, referente a novembro, contém :
Freedom of expression and lhe function of courts, por E l l i o t  

L .  R i c h a r d s o n  —  Discussão das decisões de uma Côrte de Apela-
ção e da Côrte Suprema sôbre o famoso caso Dennis, um dos lances 
do grande problema que vem agitando a opinião jurídica americana
—  as restrições constitucionais à liberdade de expressão. O autor 
examina longamente as condições em que a liberdade de expressão 
pode ser restringida, critica a usual apreciação judiciária da fór-
mula “ clear and present danger” , estuda a intervenção dos juizes 
na questão, para concluir, depois de um trabalho realmente magní-
fico, que a grande responsabilidade para manter inviolada a liber-
dade de expressão pertence ao legislativo, ao povo e às organi-
zações sociais militantes” . “ The proper function of courts is nar- 
row . The rest is our responsability” . Termina citando uma frase 
de B r a n d e is : “The greatest menace to freedom is an inert people” .

Powers of appointment act of ■ 1951, por Ge o r g e  Cr a v e n .

Comentários:
Charitable gijts of incomc and the Internai Revenue Code, pot 

E r w i n  N. Gr i s w o l d  —  Trata das reduções fiscais das contribuições 
filantrópicas a título de caridade;

Priority righls of preferred and common shares in bankrutcy 
reorganization, p o r  D e  F o r e s t  B i l l y o u .

Notas: The Supreme Court, 1950 Tertn —  Resenha geral das 
atividades da Suprema Côrte durante o ano de 1950, abrangendo 
seletivamente setores atingidos em substância pelas suas decisões. 
O prim eiro dêles focaliza a atividade do govêrno (intervenção) no 
ramo dos negócios (preços, transportes); em seguida, do ponto de 
vista constitucional, o problema das liberdades civ is: as soluções 
da Côrte Suprema no sentido de conjugar o combate à subversão 
social com  a manutenção do esquema constante no Bill o f Rights. 
O próprio comentarista acentua que “ a most challenging dilemma 
o f recent years has been the conflict between the constitutional 
right o f free speech and the acknowledged right o f government to 
protect itself against the evils ^rhich unrestricted speech may 
faster” .
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A resenha prossegue com a menção de tôda a principal ativi-
dade da Côrte Suprema com  respeito a outras limitações que o Es-
tado vem im pondo à ação particular.

Finalmente, trata-se ainda de outra questão em evidên cia : o 
programa de lealdade consignado no Internai Security A ct; da ju-
risdição federal referente às normas processuais; leis trabalhistas; 
e enfim uma estatística completa sôbre a atividade da Suprema
Côrte no ano de 1950.

O n.° 2, vol. 65, de novembro, traz:
D ivorce Jurisdiction and recognition of divorce decrees —

A comparative study —  Por E r w i n  N. Gr i s w o l d ;
The legislature’s relation to judicial rule-making: An appraisal 

o f W inberry v. Salisbury —  p o r  B e n .i a m i n  K a p l a n  e W a r r e n  J. 
Gr e e n e .

The uncertain tax treatment of stock redem ptions; a legislative 
proposal —  p o r  Jo h n  S. N o l a n .

Notas sôbre : a freqüência escolar nos cursos de direito, por 
áreas geográficas; Parole revocation procedures; Federal interven- 
tion in private actions involving the public interest; e outras notas, 
aléin de vários comentários sôbre casos recentes julgados nos tri-
bunais.

REVISTA Dl DIRITTO COMMERCIALE. —  Casa Editrice Dottore Francesco 
Vallardi, Milão, 1951.

A tradicional revista italiana, fundada por Sr a f f a  e V i v a n t e , 
já no seu 49.p ano de existência, e que se publica bimensalmente, 
contém a seguinte matéria, altamente selecionada e de interêsse ir-
recusável :

O fascículo de n.* 1-2, de janeiro-fevereiro:
Prospettive e limiti delVunificazione dei diritto privato —  por 

G i u s e p p e  H a m e l  —  Comentário sôbre o atual esforço nacional e in-
ternacional sôbre a unificação do direito privado.

Titolo “ incom pleto’’ e titolo in bianco —  por Gi o r g i o  Op p o . 
Indispensável estudo sôbre o assunto, onde se focaliza, entre outras 
coisas, a distinção conceituai entre o documento incompleto e o do-
cumento em branco e o título incompleto e o título em branco; 
a formação sucessiva do documento e do título de crédito; forma-
ção sucessiva e título incom pleto; formação sucessiva e título em 
bran co .

Contratto di giuoco e contralto plurilaterale, por L u c a  B u t t a r o

—  Mais um estudo sôbre o jôgo e seus efeitos jurídicos, agora com 
referência às apostas coletivas sôbre resultados esportivos, e sua 
conform ação legal.
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Occhio ai co n ce tti!, por T u l l i o  A s c a r e l l i  —  Ainda sôbre o 
tema do conlrato plurilateral.

I lavori per la riforma dei cod ici in Francia, por M a rio  R o - 
t o n d i  —  Resenha sôbre os trabalhos de reforma do Código Civil 
francês e do Código de Comércio e do Direito das Sociedades.

A revista apresenta importanie secção de jurisprudência co-
mentada por conhecidos mestres do direito italiano. São com en-
tários em profundidade que podem ser considerados legítima crí-
tica das decisões colegiadas onde a matéria decidida é deslindada 
nos seus menores detalhes teóricos, doutrinários, bibliográficos e 
práticos. Assim é que o p ro f. R e n a t o  C o r r a d o  apresenta magnífica 
nota sôbre um acórdão da Côrte de Cassação que tem a seguinte 
ementa: “ La ricognizione di debito, di cui all’art. 1988, è ncgozio 
processualmente abstratto, in quanto sposta l’onere delia prova; è 
negozio materialmente causale, in quanto è privo di effetti, se si 
provi 1’inesistenza dei rapporto fundamentale” . Além da ementa, 
consta também o corpo inteiro dos motivos da decisão.

A in d a  neste n ú m ero , n otas d e  A l b e r t o  B u f f a , Affrancazio -— 
ne e risoluzione per onerosità eccessiva  —  Prestazione perpetua e 
aleatorietà dei contratto; R o d o l f o  Sa c c o , La tutela dei terzo nel caso 
di cui alVart. 742 cod. proc. c iv .; Ma r i o  B e n e d i c e n t i , Combinazione 
nuova di mezzi noti e resultato industriale; Ga s t o n e  Co t t i n o , Azioni 
di guerra partigiana e responsabilità per fatio illecito.

Finalmente, resenha bibliográfica sôbre as obras de maior im-
portância.

O fasciculo correspondente ao n.9 3-4 contém:
H e s s e l  E . Y n t e m a , L ’unificazione delle leggi sui liloli di cre-

dito —  Interessante trabalho do professor da Universidade de Mi- 
chigan, autor de estudos a respeito.

G i u s e p p k  F e r r i , Transformabilità delle società cooperahve.
C e s a r e  Gr a s s e t t i , Società e consorzi ( Una nuova técnica di 

abrogazione delle leg g i).
V i t t o r i o  V i t a l e , Contro la personalità giuridica delle società  

personali.
E n z o  C a la b i, Anticipazioni su m erci mediante “ trust receip ts” .
G i o r g i o  L a t t e s , Del controllo individuale dei socio nelle società 

a fí. L. mancanti di collegio sindacale.
Notas sôbre acórdãos: Ga s t o n e  C o t t i n o , Questioni in matéria 

di impossibilità delia prestazione; R o d o l f o  Sa c c o , Culpa in con- 
trahendo e culpa aquilia, culpa in eligendo e apimrenza; T u l l i o  A s - 
c a r e l l i , Liquidazione dei debito di valore e debito pecuniário; 
N i g o l a  D i s t a s o , Limiti alVacquisto da parte dei mandante delia 
titolarilà dei negozio compiulo dal mandatario; R a n i e r o  T e d e s c h i , 
Mutamento deli’oggetto delia società per azione o sciogliniento ?;
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E t t o r e  F a v a r a , Ancora sul pagamento anticipato delia posta sco- 
messa.

O fascículo contém ainda notícia bibliográfica e o necrológio 
de B r u n e t t i , por um dos diretores da revista, A s q u i n i .

O fascículo de maio-junho (n.° 5 -6 ):

G i o r g i o  O j *p o , Titolo “ incom pleto” e titolo in bianco —  Con 
tinuação do artigo iniciado no n.' 1-2. Nas suas conclusões, asse-
vera o autor: “ Ritengo quindi clie le affermazioni delia dottrina do-
minante sul nostro tema debbano essere invertite non solo sul ter-
reno construttivo ma anche su quello delia disciplina positiva; titolo 
incompleto e titolo in bianco non si identificano ma si contrap- 
pongono anche da questo punto di vista e sia nella disciplina dei 
rapporti immediati che in quella dei rapporti col terzo acquirente 
dei titolo. Ritengo anche non accettabile, o communque unilaterale, 
Ia proposizione generale che dalla equiparazionc combattuta si è 
ricavata con riguardo alia determinazione dei momento in cui de- 
vono esistire i requisiti form ali; poichè essi sono requisiti essen- 
ziali non solo dei documento ma deU’atto cambiario, in quanto tali 
e quindi agli effetti deH’esistenza delia (singola) obbligazione cam-
biaria, essi devono esistere di regola nel momento in cui l'aíto é 
com piuio e non :;olo nel momento in cui il titolo è fatto valere; 
praticamente dev.mo esistere nel momento deH’emissione, a meno 
che l’atto dei so . .scrittore non si formi sucessivamente con la (vo- 
luta) collaborazioiie altrui. Dirò di píü : come in genere il requi-
sito di forma co>i i requisiti deiratio cambiario non solo è neces-
sário ma c sufficiente che esistano nel momento dei suo coin- 
pimento” .

O estudo de O p p o  é de grande importância, tanto pela auto- 
ridade do autor como pelo tratamento que é dado ao assunto.

F r a n c o  Ca r r e s i , In tema di difetto e di abuso di rappresen- 
tnnza;

Fr a n c e s c o  Ma r i a  D o m i n e d ò , Sul conceito deli’ impresa di navi- 
gazioni;

M a r i o  Ja n n u z z i , La rttenzione nei trasporti marittimi e la tu-
tela dei credili di contribuzioní in avaria comune.

Jurisprudência comentada sôbre as seguintes questões: M ario  
D o s s e t t o ,  Problemi in lema di liquidazione di società; R o d o l f o  
S a c c o , La continuità delia girata; G a s t o n e  C o t t in o ,  Nullità od 
inefficacia di licenziamenti intimati durante il periodo di malattia 
dcl Uworatore ?; A l f r e d o  F e d e le , Anatocismo e domanda proposta 
in corso di (/iudizio. Mora debendi e risarcibilità dei danno; A n - 
t o n i o  M a zz o li, La decorrenza dei termine per dichiarare Vabban- 
dono delia nave agli assicuratori; A lb e r t o  M o n te i., Ritrovamento
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di cosa rubala, dirilto al prêmio e ari. 1153; e D o m e n i c o  R . P e - 
r e t t i -Gr i v a , Questioni in tema di condom ínio.

O fa s c icu lo  d e  m a io -ju n h o  (n .° 7 -8 ) a p resen ta :
Je a n  B o u l a n g e r , II metodo nell’ interpretazione giudiziaria —  

R e la tór io  a p resen ta d o  p e lo  ju ris ta  fra n cê s , em  ou tu b ro  de  1950, na 
Semaine Internationale de Droit, sob  os  a u s p íc io s  da  Association  
Henri Capitant e Société de Droit Comparé;

Ma r i o  R o t o n d i , Progetti e discussioui in Ilatia per la tutela 
delia c. d. proprietà com m erciale;

V i t t o r i o  A n g e l o n i , L ’assegno bancario a copertura garanlila;
A r i b e r t o  M i g n o l i , Invalità di delibere assembleari e diritti dei 

terzi;
A l b e r t o  Ma r i o  F e r r a r i , Note sulle privative industriale negli 

Stali Uniti.
C om en tá r ios  sô b re  d e c isõ e s  d os  tr ib u n a is  p o r : A l f r e d o  d e  Gr i í - 

g o r i o , Impugnalive di deliberazioni assembleari di società per azio-
ni contrarie aliinteresse sociale; R o d o l f o  Sa c c o , Diverse procedure 
di opposizione a decreto di ammortamento; Ma r i o  Ca s e l l a , Sulla 
revoca degli amministratori nella società in accomandita sem plice; 
U m b e r t o  A z z o l i n a , In tema di manutenzione e di risoluzione delia 
vendita nel caso di fallimento dei com pratore; G i u s e p p e  R o m a n o - 
P a v o n i , Questioni in tema di costiluzione di società di capitali; e 
P a o l o  Gr e c o , L ’individuazione delia m erce vendula e i modi sta- 
biliti dalle parti.

O fa s c icu lo  n.* 9-10 c o n té m :
R e n é  Sa v a t i e r , Alcune osservazioni dulievoluzione dei con cei-

to di proprietà commerciale in Francia —  C o m u n ica çã o  d o  m estre  
fra n cês , fe ita  em  m a io  de 1951, na Association Henri Capitant;

F r a n c e s c o  C a r n e l u t t i , Dubbi sulla clausola oro;
G i n o  Go r l a , La “ causa” nel pensiero dei giuristi di Comnion 

Law;
A m e d e o  G i a n n i n i , La protezione universale dei dirilto di au-

tor e ;
G i u s e p p e  R o m a n o -P a v o n i , La “ tipicità” delle società e le so- 

cietà interne.
N otas s ô b re  a c ó r d ã o s : Gi u s e p p e  R o m a n o -P a d o v i , Assegno

postdatato e paclum de non petendo prima di un certo term ine; 
R e n a t o  Co r r a d o , Osservazioni in tema di conflitto fra due acqui- 
renti di uno stesso titolo nominativo; P a o l o  Gr e c o , Vendita di beni 
aziendali e vendita di azienda; R e n a t o  Co r r a d o , Decisioni arbitrali 
in matéria di lecenziam ento; E m í l i o  V a l s e c c h i , Osservazioni in 
tema di pagamento conlro documenti mediante apertura di credito.

O fa s c ic u lo  11-12, re fe ren te  a n o v e m b ro  e d ez em b ro , a p re se n ta :
G in o  G o r la , Sulla cosidetta causalità giuridica: “fatto danno-
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so e conseguenze” —  Exame doutrinário e jurisprudencial do art.
1.223, do Cód. Civil italiano, versando detalhes de relêvo sôbre a 
figura jurídica do fato danoso e suas conseqüências, os respectivos 
critérios para a sua determinação; a culpa e o dolo; a responsabi-
lidade objetiva e a aquiliana; relações com outros textos de lei.

P a o l o  Gr e c o , Se un’associazione calcistica ha diritto a risar- 
cim ento dei danno aquiliano per la perdita delia sua squadra avve- 
nuta durante un transporto aero —  Transcrição de um parecer 
sôbre o caso do desastre que vitimou o esquadrão futebolístico do 
Torino, ainda em andamento na Côrte de Apelação de Torino.

A l b e r t o  Má r i o  F e r r a r i , Note sulle privative industriali negli 
Stati Uniti. 11 —  11 problema delia brevettabilità nella “ patenl law” 
nordamericana;

L e o p o l d o  P i c c a r d i , Sulla figura e sulle funzione degli agenti 
di câmbio.

Crítica jurisprudencial:
E r n e s t o  Ba t t a g l i n i , Seqüestro conservativo penale e versa- 

inenti in clearing;
N i c o l a  J a e d e r , Mandato generale e mandati speciali;
Â n g e l o  d e  Ma r t i n i , Decorrenza degli effetti delia sentenza di- 

chinrativa di fallimento e dei termine per Vopposizione alia mede- 
si/na;

D o m e n i c o  R . P e r e t t i -Gr i v a , Su un caso di responsabililà dei 
vettore di persone.
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